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Apresentação
A publicação “Gestão de contratos e boas práticas para o uso sustentável 
de energia elétrica: manual para melhorias nas Unidades da Embrapa” foi 
elaborada com o objetivo de fornecer informações para os gestores das 
Unidades da Embrapa, sobre os parâmetros utilizados pelas concessioná-
rias para a cobrança mensal do uso de energia elétrica, e, assim, dar sub-
sídios para tomadas de decisão assertivas, na contratação destes serviços.
Nesse documento, são apresentadas informações sobre o instrumento con-
tratual com a Concessionária para fornecimento de energia elétrica, além 
de definições sobre as diferentes modalidades tarifárias, energia reativa, fa-
tor de potência e contrato de demanda. As orientações que compõem esse 
Manual foram elaboradas com base nas normativas da Agência Nacional de 
Energia Elétrica, instância que regulamenta a legislação do Setor Elétrico 
Brasileiro. 
Como as Unidades da Embrapa podem estar cadastradas junto à 
Concessionária, em alguns casos, como estabelecimento rural e em outros 
como comercial, apresentar-se-ão formas de elaborar e gerenciar o contra-
to de demanda, considerando as particularidades de ambas as situações.
A implementação dos requisitos apresentados nesse Manual trará impactos 
positivos na gestão dos contratos de energia elétrica, contribuindo, significa-
tivamente, para a redução dos custos, que atualmente se caracteriza como 
a despesa fixa de maior vulto para grande parte das Unidades da Embrapa. 
Essa redução de despesas vai ao encontro das demandas da sociedade 
moderna em torno do uso eficiente e eficaz dos recursos públicos, e reforça 
os compromissos da Embrapa com as diretrizes do Governo Federal.
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Introdução
A compreensão da forma como é cobrada a energia elétrica e como são 
calculados os valores apresentados nas contas de luz é fundamental para 
a tomada de decisão em relação à escolha do contrato de energia elétrica 
com a concessionária. Dadas as alternativas de enquadramento tarifário 
disponíveis para alguns consumidores, o conhecimento da formação da 
conta e dos hábitos de consumo permite uma tomada de decisão assertiva 
na forma de contratação mais adequada (ex. estrutura tarifária, contrato 
de demanda). O resultado esperado é uma redução nas despesas com o 
contrato de energia elétrica.
Logo, nesse Manual, são detalhadas as informações mais relevantes so-
bre o instrumento contratual com a Concessionária para fornecimento de 
energia elétrica, com base nas normativas da Agência Nacional de Energia 
Elétrica, instância que regulamenta a legislação do Setor Elétrico Brasileiro.
O presente Manual estará disponível em formato digital, para acesso público, 
a todos os interessados, e será incorporado ao rol de documentos contro-
lados pelo Sistema Integrado de Gestão (SIG) da Embrapa Gado de Corte.
Objetivo e público-alvo
Este Manual tem por objetivo dar subsídios aos gestores da Embrapa para 
um melhor acompanhamento do consumo e demanda de energia elétrica das 
Unidades. Além disso, visa detalhar como contratar, junto à concessionária, a 
estrutura tarifária e a demanda mais adequadas para a utilização sustentável 
do sistema de energia elétrica com economia de gastos nesse item. 
Tem como público-alvo as Chefias Adjuntas de Administração e os gestores 
administrativos e técnicos dos contratos de energia elétrica das Unidades 
Centrais (UCs) e Descentralizadas (UDs) da Embrapa, fornecendo informa-
ções e subsídios para tomada de decisão estratégica. Os empregados e co-
laboradores das Unidades da Embrapa podem também se beneficiar dessa 
publicação para fins de informação e conscientização a respeito do uso racio-
nal da energia elétrica. 
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Outras empresas públicas podem também ser um público-alvo em potencial, 
já que as informações contidas nesse manual, especialmente em relação às 
boas práticas, podem se constituir um benchmark e ser implementadas nas 
mais diversas condições.
Definições e conceitos
Para a compreensão dos assuntos tratados neste Manual é necessário co-
nhecer alguns conceitos e definições, apresentados a seguir:
• Potência ativa: É a capacidade de consumo de um aparelho elétrico. 
A potência é apresentada nos manuais dos aparelhos, sendo expressa 
em watts (W) ou quilowatts (kW). Por exemplo, um condicionador de ar 
Springer Carrier, modelo XCJ108D, de 10.500 BTU/h, tem uma potência 
de 1100 W.
• Energia elétrica ativa (Consumo): É a quantidade de eletricidade utili-
zada por um aparelho elétrico ao permanecer ligado por certo tempo. Tem 
como unidade o quilowatt-hora (kWh). Por exemplo, o mesmo condicio-
nador de ar de 10.500 BTU/h consumirá 2,2 kWh, se permanecer ligado 
por duas horas. Na conta dos pequenos consumidores, cobra-se apenas 
a energia elétrica ativa (Consumo).
• Demanda: Grandes consumidores, como é o caso das Unidades da 
Embrapa, pagam tanto pela energia quanto pela potência. A potência apa-
rece nas contas desses consumidores com o nome de Demanda, que, 
na verdade, corresponde a potência média verificada em intervalos de 15 
minutos.
• Demanda contratada: Demanda de potência ativa a ser obrigatória e 
continuamente disponibilizada pela distribuidora, no ponto de entrega, 
conforme valor e período de vigência fixados em contrato. Esta deve ser 
integralmente paga, sendo ou não utilizada durante o período de fatura-
mento. É expressa em quilowatts (kW).
• Demanda faturável: Quantidade de demanda de potência ativa, con-
siderada para fins de faturamento, com aplicação da respectiva tarifa. 
Expressa em quilowatts (kW).
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• Demanda medida: Maior demanda de potência ativa, verificada por me-
dição, integralizada em intervalos de 15 (quinze) minutos durante o perío-
do de faturamento.
• Estrutura tarifária: É o conjunto de tarifas aplicadas aos quantitativos 
de consumo de energia elétrica (kWh) e/ou demanda de potência ativa 
(kW), de acordo com a modalidade de fornecimento. As tarifas variam de 
acordo com a opção contratual firmada entre o órgão e a concessionária 
de energia elétrica.
• Horário de ponta: É o período de 3 (três) horas consecutivas, exceto 
sábados, domingos e feriados nacionais, definido pela concessionária de 
energia elétrica, em função das características de seu sistema elétrico. 
Em algumas modalidades tarifárias, no horário de ponta, a demanda e o 
consumo de energia elétrica têm preços mais elevados.
• Horário fora de ponta: Corresponde às demais 21 horas do dia, que 
não fazem parte do horário de ponta.
• Tarifa de Uso dos Sistemas de Distribuição (TUSD): Tarifa cobrada 
pelo uso da rede de distribuição.
• Tarifa de Energia (TE): Tarifa cobrada pelo fornecimento da energia elé-
trica aos consumidores pela concessionária.
• Ultrapassagem de Demanda: Parcela da demanda medida que excede 
o valor da demanda contratada. É expressa em quilowatts (kW).
• Fator de Potência: Razão entre a energia elétrica ativa e a raiz quadra-
da da soma dos quadrados das energias elétricas ativa e reativa, consu-
midas num mesmo período especificado.
• Energia Reativa: Energia que circula entre os diversos campos elétricos 
e magnéticos de um sistema de corrente alternada, sem produzir trabalho. 
Expressa em quilovolt-ampère-reativo-hora (kvarh).
• Unidade Consumidora: Conjunto composto por instalações, ramal de 
entrada, equipamentos elétricos, condutores e acessórios, incluída a su-
bestação, quando do fornecimento em tensão primária. Caracteriza-se 
pelo recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, 
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com medição individualizada, referente a um único consumidor, localizado 
em uma mesma propriedade ou em propriedades contíguas.
• Bandeiras Tarifárias: Sistema tarifário que tem como finalidade sinali-
zar aos consumidores faturados pela distribuidora, por meio da Tarifa de 
Energia, os custos atuais da geração de energia elétrica.
Uso sustentável da energia elétrica
Até pouco tempo, a humanidade não possuía uma visão clara das limitações 
das reservas ambientais e dos efeitos provocados pelo uso exagerado dos 
combustíveis fósseis. Atualmente, com as confirmações científicas e as evi-
dências perceptíveis das mudanças climáticas, do aquecimento global, dos 
problemas ambientais, da escassez de energia e de recursos naturais, frente 
às demandas crescentes da sociedade, a humanidade se organiza para en-
frentar tais desafios. 
Diante desse cenário, é tendência que o uso desenfreado de combustíveis 
fósseis diminua e, progressivamente, abra-se espaço para a utilização de 
soluções e sistemas mais eficientes, que façam uso de fontes de energia re-
nováveis. Práticas sustentáveis de conservação de energia apresentam-se, 
portanto, como uma necessidade cada vez mais premente. 
A substituição de fontes de energia não renováveis por fontes renováveis 
(energia solar, eólica, biomassa, etc), por meio do desenvolvimento e intro-
dução de novas tecnologias, acarretou mudanças nos parâmetros até então 
estabelecidos para geração de energia no mundo. No entanto, a substitui-
ção dos sistemas tradicionais, por fontes de energia renováveis, requer um 
investimento inicial alto, o quê, por vezes, impossibilita que as Unidades da 
Embrapa viabilizem sua implantação.
Nesse contexto, medidas de conscientização e esclarecimento tornam-se 
peça fundamental para a mudança de hábito de empregados e colaboradores 
quanto à necessidade do uso racional e consumo eficiente da energia elétri-
ca. No uso da energia, a eficácia das ações está muitas vezes relacionada a 
mudanças de comportamento do usuário e demandam, para tanto, medidas 
e abordagens multidisciplinares, com significativo esforço informativo-educa-
cional, com horizonte de curto, médio e longo prazo.
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Essas mudanças comportamentais, além de representarem importantes 
avanços quanto ao uso racional dos recursos naturais, trazem impactos 
significativos na redução dos custos com energia elétrica nas Unidades da 
Embrapa. Tal efeito é importante diante da realidade orçamentária-financeira 
que impõe às Unidades desafios crescentes quanto à gestão eficiente e sus-
tentável dos recursos da União. Esse efeito socioambiental da mudança com-
portamental é ainda multiplicado em outras instâncias na medida em que se 
estende às famílias daqueles sensibilizados, induzindo ao consumo eficiente 
de energia elétrica também em suas residências.
Entendendo a classificação dos consumidores
Agrupamento das Unidades Consumidoras (UCs)
Até pouco tempo, a humanidade não possuía uma visão clara das limitações 
das reservas ambientais e dos efeitos provocados pelo uso exagerado dos 
combustíveis fósseis. Atualmente, com as confirmações científicas e as evi-
dências perceptívei
As Unidades Consumidoras atendidas em baixa tensão, em geral em 127 ou 
220 volts, estão classificadas como Grupo B e são as mais comumente utili-
zadas nas residências e em estabelecimentos como lojas, agências bancá-
rias, pequenas oficinas e parte dos edifícios comerciais. Na Embrapa, estas 
Unidades Consumidoras são principalmente utilizadas para o fornecimento 
de energia elétrica às infraestruturas e equipamentos utilizados nos Campos 
Experimentais, como bombas de poços artesianos, sistema de irrigação e 
mangueiros para manejo animal.
As Unidades Consumidoras atendidas em média/alta tensão, acima de 2.300 
volts, são classificadas no Grupo A e são constituídas por estabelecimentos 
como indústrias, shopping centers e alguns edifícios comerciais. A maior par-
te das Unidades Consumidoras que atendem às Unidades da Embrapa são 
dessa categoria, principalmente nas instalações que operam laboratórios, ca-
sas de vegetação e áreas administrativas.
Para fins de definição, classificam-se como Grupo A UCs cujo atendimento 
de tensão é superior a 2,3 kV e como Grupo B aquelas cujo atendimento de 
tensão é igual ou inferior a 2,3 kV.
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Existe ainda uma classificação em subgrupos, que obedece a duas lógicas 
distintas. Os subgrupos do Grupo A são definidos segundo a tensão do aten-
dimento, exceção feita ao subgrupo AS. Já para o subgrupo B, a definição 
dos subgrupos é de acordo com a classe de atendimento.
São apresentadas a seguir as categorias de subgrupos, para os Grupos A e B:
• Grupo A:
* Subgrupo A1: atendimento em tensão igual ou superior a 230 kV
* Subgrupo A2: atendimento em tensão de 88 kV a 138 kV
* Subgrupo A3: atendimento em tensão de 69 kV
* Subgrupo A4: atendimento em tensão de 2,3 kV a 44 kV
* Subgrupo AS: atendimento em tensão inferior a 2,3 kV (sistema 
subterrâneo)
• Grupo B:
* Subgrupo B1: atendimento residencial
* Subgrupo B2: atendimento rural
* Subgrupo B3: atendimento demais classes
* Subgrupo B4: atendimento da iluminação pública
Determinados subgrupos possuem ainda uma divisão por subclasse, que 
produz diferenças tarifárias.
• Subgrupo B1:
* B1 – Residencial: atendimento residencial
* B1 – Baixa Renda: atendimento residencial baixa renda – TSEE 
(Tarifa Social de Energia Elétrica)
• Subgrupo B2:
* B2 – Rural: atendimento rural
* B2 – Cooperativa: atendimento para Cooperativa de Eletrificação Rural
* B2 – Serviço Público de Irrigação: atendimento para o Serviço Público 
de Irrigação
• Subgrupo B4:
* B4-a: Atendimento para Iluminação Pública (Rede de Distribuição)
* B4-b: Atendimento para Iluminação Pública (Bulbo de Lâmpada)
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Modalidades tarifárias
A modalidade tarifária é um conjunto de tarifas aplicáveis aos componentes 
de consumo de energia elétrica e demanda da potência ativa. As modali-
dades disponíveis para cada usuário dependem de diversos critérios que o 
enquadrarão compulsoriamente em determinada modalidade, ou o tornarão 
elegível para optar por diversas modalidades.  A seguir, são detalhados os 
tipos de modalidade tarifária e suas categorias:
a) Tarifa de Energia – TE: valor monetário unitário determinado pela ANEEL, 
em R$/MWh, utilizado para efetuar o faturamento mensal referente ao con-
sumo de energia;  
b) Tarifa de uso do sistema de distribuição – TUSD: valor monetário unitário 
determinado pela ANEEL, em R$/MWh ou em R$/kW, utilizado para efetuar 
o faturamento mensal de usuários do sistema de distribuição de energia elé-
trica pelo uso do sistema. 
Categorias da TE e TUSD:
TUSD
Azul Tarifa com sinal horário cobrado em demanda
Verde Tarifa com sinal horário cobrado em demanda e energia
Convencional Tarifa sem sinal horário¹
Branca Tarifa com sinal horário cobrado somente em energia (grupo B)
TE
Horária Tarifa com sinal horário
Convencional Tarifa sem sinal horário¹
1 Modalidade tarifária em extinção.
Sinal Horário – Postos tarifários
Os postos tarifários segregam o dia em períodos, para os quais incidirão 
tarifas diferenciadas. Para o Grupo A, são definidos dois postos tarifários, o 
horário de ponta e o horário fora de ponta, sendo:
Ponta Período de 3 horas consecutivas diárias, exceção feita aos sábados, domingos e feriados nacionais
Fora Ponta Período composto pelas horas complementares
15Gestão de contratos e boas práticas para o uso sustentável de energia elétrica: manual para melhorias 
nas Unidades da Embrapa
O início do horário de ponta é adotado pela concessionária, segundo as ca-
racterísticas de seu sistema elétrico e pode ser encontrado no site da própria 
concessionária. O valor da tarifa no horário de ponta é consideravelmente 
mais caro do que no horário fora de ponta.
Sinal Sazonal – Bandeiras tarifárias
Em uma audiência pública da ANEEL, em dezembro de 2010, foi decidida a ex-
tinção da classificação das tarifas em período Seco e Úmido, sendo aplicadas 
atualmente as bandeiras tarifárias vermelha, amarela e verde. Apesar disso, 
algumas concessionárias ainda explicitam em suas faturas de energia elétrica 
os períodos Seco e Úmido. Entretanto, os valores das tarifas são iguais para os 
dois períodos e as bandeiras tarifárias são aplicadas de forma uniforme.
A partir de 2015, de acordo com a necessidade ao longo do ano de se valorar 
as tarifas dos consumidores para refletir o incremento de custos de geração, 
as tarifas de energia elétrica passaram a ser classificadas de acordo com 
três patamares de valores, denominados bandeiras tarifárias: verde, amarela 
e vermelha.
VERMELHA
Tarifa de maior valor. Condições mais custosas de geração 
- Patamar 1 - acréscimo de R$ 0,040 por kWh consumido e 
condições ainda mais custosas de geração - Patamar 2 - acrés-
cimo de R$ 0,060 por kWh. 
AMARELA Tarifa de valor intermediário. Condições de geração menos favo-ráveis. - acréscimo de R$0,015 por kWh consumido.
VERDE Tarifa de menor valor. Condições favoráveis de geração de ener-gia - sem acréscimo.
Faturamento das Unidades Consumidoras
Os consumidores do Grupo B (baixa tensão) tem tarifa monômia, isto é, são 
cobrados apenas pela energia que consomem. Já os consumidores do Grupo 
A tem tarifa binômia, isto é, são cobrados tanto pela demanda quanto pela 
energia que consomem. Estes consumidores podem enquadrar-se em uma 
de três alternativas tarifárias:
• Tarifação Convencional; 
• Tarifação horária Verde;
• Tarifação horária Azul (compulsória para aqueles atendidos em tensão 
igual ou superior a 69 kV).
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Na Tarifação Convencional, o enquadramento exige um contrato específico 
com a Concessionária no qual se pactua um único valor da demanda preten-
dida pelo consumidor (Demanda Contratada), independentemente da hora 
do dia (ponta ou fora de ponta). A conta de energia elétrica desses consu-
midores é composta da soma de parcelas referentes ao consumo, deman-
da e ultrapassagem, quando houver. A parcela de ultrapassagem é cobrada 
apenas quando a demanda medida ultrapassa em mais de 5% a Demanda 
Contratada, conforme Resolução Normativa n° 414/2010 da ANEEL. 
A Tarifação Convencional está sendo extinta, porém alguns contratos ainda 
permanecem nesta estrutura até serem renovados, quando, obrigatoriamen-
te, migrarão para a tarifação Horária Azul ou Verde. Essa migração compul-
sória demandará da Unidade um estudo específico para determinação de 
qual tarifação é a mais adequada à sua realidade.
A Tarifação horária Verde exige um contrato específico com a Concessionária 
no qual se pactua a quantidade de demanda pretendida pelo consumidor 
(Demanda Contratada), independentemente da hora do dia (ponta ou fora 
de ponta). A conta de energia elétrica desses consumidores é composta da 
soma de parcelas referentes ao consumo (na ponta e fora dela), deman-
da e ultrapassagem, quando houver. A parcela de ultrapassagem é cobrada 
apenas quando a demanda medida ultrapassa em mais de 5% a Demanda 
Contratada. 
A Tarifação horária Azul exige um contrato específico com a Concessionária 
no qual se pactua tanto a quantidade da demanda pretendida pelo consumi-
dor no horário de ponta (Demanda Contratada na Ponta) quanto a quantidade 
pretendida nas horas fora de ponta (Demanda Contratada fora de Ponta). A 
conta de energia elétrica desses consumidores é composta da soma de par-
celas referentes ao consumo (ponta e fora de ponta), demanda e ultrapassa-
gem, quando houver. Em todas as parcelas observa-se a diferenciação entre 
horas de ponta e horas fora de ponta. 
As tarifas de consumo, demanda e ultrapassagem diferenciadas por horário 
são mais caras nas horas de ponta.
Conhecendo a conta de energia
Tomemos como exemplo uma fatura da Concessionária Energisa, que aten-
de o estado do Mato Grosso do Sul. Na Figura 1-A (frente) e B (verso), pode-
se observar uma fatura do Grupo A, Horosazonal Verde (consumo na ponta e 
fora de ponta e demanda única), com classificação A4 Rural.
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Figura 1A. Frente da Conta de Energia da Concessionária Energisa.
Legendas:
1 - Identificação da Unidade Consumidora.
2 - Dados da Classificação, n° do medidor, n° de fases da Unidade Consumidora.
3 - Mês de referência.
4 - Consumo de Energia Elétrica expresso em kWh no horário de ponta, neste caso das 17:30h 
às 20:30h.
5 - Consumo de Energia Elétrica expresso em kWh no horário fora de ponta.
6 - Adicional de bandeiras, incremento de custos, dependendo das condições de geração.
7 - Demanda medida fora de ponta, expressa em kW.
8 - Demanda Complementar, expressa em kW, gerada devido a não utilização da demanda con-
tratada por três ciclos durante o ano.
9 - Identificação da Concessionária de Energia Local.
10 – Identificação da Unidade Consumidora.
11 – Data da próxima leitura.
12 – Vencimento da conta.
13 – Valor líquido da conta a ser paga.
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Figura 1B. Verso da Conta de Energia da Concessionária Energisa.
Legendas (cont.):
14 - Quadro com dados de consumo faturado (kWh) e demanda medida (kW) dos últimos 12 
(doze) meses.
15 - Período de utilização de energia em que foi realizada a leitura.
16 - Quadro com dados de leitura atual e dos mês anteriores na ponta e fora de ponta de deman-
da, consumo, energia reativa e demanda reativa.
17 - Quadro de notícias, ações e observações da Concessionária Local.
18 - Quadro de valores dos indicadores de qualidade de Energia DIC (duração de interrupção) e 
FIC (frequência de interrupção).
19 - Demanda contratada (kW) com a Concessionária local. 
Para facilitar o processo de pagamento, muitas Unidades da Embrapa re-
cebem faturas agrupadas (Figura 2), ou seja, todas as faturas daquela 
Concessionária são apresentadas em uma única fatura. No entanto, para 
uma análise e acompanhamento mais específicos dos parâmetros relaciona-
dos nas contas de energia, é recomendado e necessário um estudo detalha-
do, de forma individualizada, em cada Unidade Consumidora.
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Figura 2. Fatura de Energia Elétrica Agrupada.
Os “vilões” das contas de energia elétrica
Após a escolha da modalidade tarifária que mais se encaixa ao perfil de cada 
consumidor, 3 (três) parâmetros devem ser monitorados constantemente, 
para que não sejam gerados custos adicionais desnecessários na conta de 
energia. São eles:
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• Contrato de Demanda;
• Energia Reativa e Fator de Potência;
• Demanda/Consumo no Horário de Ponta.
Contrato de demanda
Para as Unidades Consumidoras de média/alta tensão deverá, na ocasião 
da assinatura do contrato de fornecimento de energia elétrica, ser fixado a 
quantidade, em kW, de sua DEMANDA CONTRATADA. Esse procedimento 
visa a realização de uma medida única ou segmentada por horário do dia, 
conforme a estrutura tarifária em que melhor se enquadrar. Este conceito de 
demanda contratada impõe ao consumidor do Grupo A uma necessidade em 
se manter dentro dos limites da demanda contratada especificada em con-
trato. Evita-se, assim, uma sobrecarga no sistema por falta de planejamento 
do consumidor.
Não se deve confundir a demanda contratada com o consumo de energia, 
medido em kWh.  A demanda contratada se refere ao período de tempo em 
que o sistema elétrico alimenta uma determinada carga. Exemplificando o 
conceito de forma mais prática, vejamos como exemplo o caso do ônibus 
de passageiros: o número de lugares disponíveis seria a DEMANDA, ou 
seja, a capacidade máxima de transporte disponível em cada viagem, e o 
CONSUMO seria o somatório dos passageiros transportados em cada via-
gem, em um determinado período de tempo.
Quanto ao faturamento da Demanda Contratada, o valor a ser pago refe-
re-se ao total contratado para a Unidade Consumidora para o período de 
contrato, como valor mínimo. Caso haja uma quantidade de demanda utili-
zada maior do que o contratado, a Concessionária cobrará uma multa pelo 
excesso, em que a tarifa aplicada será o triplo do valor da demanda “normal” 
vigente. O limite de tolerância é estabelecido de acordo com o nível da tensão 
de atendimento fixado para a Unidade Consumidora. Assim, UCs do Grupo 
A atendidas em nível de tensão igual ou inferior a 34,5 kV possuem limite de 
tolerância de 10% acima da demanda contratada. Já, para as UCs atendidas 
em níveis de tensão superiores a 34,5 kV, o limite de tolerância será de 5% 
acima da demanda contratada.
Sempre que a maior demanda medida ao longo de um determinado ciclo de 
faturamento for superior a demanda contratada no período, observado o limi-
te de tolerância pertinente, o consumidor ficará sujeito à aplicação da tarifa 
de ultrapassagem sobre a diferença positiva entre a demanda medida e a de-
manda contratada. Se a demanda medida for menor que a contratada, o fatu-
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ramento será calculado pela demanda contratada, no qual a Concessionária 
de Energia deixou disponível ao consumidor.
Unidades Consumidoras do Grupo A, classificadas como rural e reconhe-
cidas como sazonal, também deverão ter um contrato de demanda com a 
Concessionária. Neste caso, em especial, a demanda faturada mensal será 
a demanda medida, caso não haja ultrapassagem. Se houver ultrapassagem 
da demanda contratada, na diferença incidirá multa pelo excesso, em que a 
tarifa aplicada será o triplo do valor da demanda “normal” vigente. 
No entanto, a Concessionária verificará se as Unidades Consumidoras da 
classe rural, registraram em pelos menos 3 (três) ciclos, demandas iguais ou 
superiores às contratadas a cada 12 (doze) meses de faturamento, contados 
a partir do início da vigência dos contratos ou do reconhecimento da sazona-
lidade. Caso isso não ocorra, a Concessionária deverá adicionar ao fatura-
mento regular a cobrança de demanda complementar, em número correspon-
dente à quantidade de ciclos em que não tenha sido verificado o mínimo de 3 
(três), obtidas pelas maiores diferenças entre as demandas contratadas e as 
demandas faturadas correspondentes no período.
Energia Reativa e Fator de Potência
A Energia Reativa possui uma natureza diferente. Embora não se possa clas-
sificá-la como inútil, fato é que ela não se caracteriza como trabalho útil e 
produz perdas por gerar aquecimento nos condutores. A energia reativa tem 
como unidades de medida o kVAr. Os consumidores devem ter um fator de 
potência não inferior a 0,92 (reativo ou indutivo).
Caso o fator de potência seja inferior a 0,92, os consumidores do Grupo A, ta-
rifa Verde, serão tarifados pelo consumo de energia reativa na ponta e fora de 
ponta e a demanda reativa. Os consumidores do Grupo A, tarifa Azul, serão 
tarifados tanto pelo consumo de energia reativa quanto da demanda reativa, 
para as horas de ponta e horas fora de ponta.
Demanda/Consumo no horário de ponta
O Posto Tarifário Ponta é composto por 3 (três) horas diárias consecutivas 
definidas pela Concessionária, com exceção feita aos sábados, domingos e 
alguns feriados.
O custo da tarifa, tanto da demanda como do consumo praticados no horário 
de ponta, é muito maior em relação ao horário fora de ponta. Esse custo varia 
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dependendo da estrutura tarifária adotada, mas sempre se caracteriza pelo 
seu elevado custo, quando comparado à tarifa no horário fora de ponta.
Reduzindo a conta de energia
Os gastos com energia elétrica na Embrapa estão entre uma das maiores 
despesas fixas, sendo para muitas Unidades o Contrato que mais onera a 
Gestão. Buscar medidas efetivas para reduzir este custo é uma tarefa diária e 
são várias as soluções que podem ser implantadas. Essas soluções impacta-
rão efetivamente na redução dessa despesa, sem necessariamente significar 
perda de conforto ou depender de altos investimentos. Algumas delas são 
apresentadas abaixo e melhor detalhadas ao longo nesse Manual:
• Uso eficiente da energia:
* Gestão, Execução e Acompanhamento efetivo do Plano de Logística 
Sustentável – PLS;
* Constituição da Comissão Interna de Conservação de Energia Elétrica 
(CICE);
* Ações para Conscientização, Mudanças Comportamentais e 
Informação aos usuários (palestras, treinamentos, e-mails, panfletos, 
dentre outros);
* Benchmarking e Parceria com entidades públicas e privadas;
• Análise periódica das faturas de energia:
* Adequação da estrutura tarifária;
* Adequação da classificação tarifária;
* Adequação dos contratos de demanda (demanda contratada, deman-
da de ultrapassagem, demanda não utilizada, demanda complementar);
* Análise do fator de potência (excedente de energia reativa e demanda 
reativa);
* Verificação dos indicadores de qualidade;
* Análise da utilização da Energia/Demanda no Horário de Ponta.
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Uso eficiente de energia elétrica
Gestão, Execução e Acompanhamento efetivo do Plano de Logística 
Sustentável – PLS
A partir do decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 e da Instrução Normativa 
nº 10, de 10 de novembro de 2012, instituiu-se na Embrapa a execução e 
acompanhamento do Plano de Logística Sustentável, ficando cada Unidade 
da empresa responsável por sua execução.
O PLS é uma ferramenta de gestão e planejamento com objetivos e res-
ponsabilidades definidas, em que são identificados ações, metas, prazos e 
formas de monitoramento e avaliação. O Plano possibilita o estabelecimento 
e acompanhamento de práticas administrativas sustentáveis, com racionali-
zação de gastos e melhoria de processos de vários eixos temáticos, dentre 
eles, o consumo de Energia Elétrica.
Na gestão do PLS, são levantados e analisados mensalmente dados da fatu-
ra de energia elétrica, com o objetivo de viabilizar o acompanhamento e ava-
liação dos padrões mensais de consumo, fornecendo subsídios para análise 
dos pontos críticos e proposição de ações efetivas para redução de custos. 
Um Plano de Ação é proposto anualmente no PLS, sendo acompanhado ao 
longo do ano por meio de indicadores quantitativos e qualitativos. É, portanto, 
uma ferramenta estratégica e efetiva para a melhoria do uso sustentável e 
eficiente da energia elétrica nas Unidades da Embrapa.
Constituição da Comissão Interna de Conservação de Energia Elétrica 
– CICE
A CICE foi formalizada na Administração Pública Federal a partir do Decreto 
nº 99.656 de 26/10/90, e tem por objetivo propor, implementar e acompanhar 
medidas efetivas de uso racional de energia elétrica na instituição pública, 
além de fomentar ações de comunicação, divulgação das informações mais 
relevantes e conscientização dos usuários. 
Como a realidade de cada UD é única, é recomendável que cada Unidade da 
Embrapa constitua sua própria CICE. O intuito é estabelecer  medidas de uso 
racional de energia elétrica  de acordo com as demandas e características 
específicas locais, considerando a infraestrutura predial e de campo, condi-
ções climáticas, condições operacionais, e outros, além de possibilitar um 
acompanhamento mais efetivo dos resultados e impactos da implementação 
destas ações.
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Ações para conscientização, mudanças comportamentais e informação 
aos usuários
Mudanças comportamentais no hábito de consumo dos usuários são talvez 
o elemento mais importante e efetivo para a redução dos custos com energia 
elétrica a curto, médio e longo prazo.
As Unidades da Embrapa possuem estruturas de natureza e complexidade 
diversas, tais como laboratórios de pesquisa, campos experimentais, casas 
de vegetação, mangueiros e currais, plantas pilotos, escritórios administrati-
vos, dentre outras. Assim, cada Unidade deverá propor ações que mais se 
adequem à sua estrutura.
No entanto, podem ser fomentados hábitos diários que são aplicáveis a 
qualquer instituição, e implementadas ferramentas relativamente simples, 
que trazem impactos efetivos para a redução do consumo, conforme alguns 
exemplos descritos a seguir.
a) Iluminação
• As luzes devem ser apagadas sempre que a última pessoa sair do 
ambiente;
• Sempre que possível, deve-se aproveitar ao máximo a entrada de luz 
natural. Projetos luminotécnicos que consideram a eficiência energética 
aproveitam ao máximo a luz natural, incluindo por exemplo, a divisão para 
ligar  luminárias mais próximas e mais distantes das janelas;
• Instalação de sensores de presença em áreas de circulação, banheiros, 
vestiários ou com fluxo variável de pessoas podem também ajudar na 
redução de consumo;
• Instalação de luminárias e lâmpadas mais eficientes, sempre que houver 
disponibilidade orçamentária, pois dependem de um investimento maior.
b) Equipamentos
• Os equipamentos devem ser desligados da tomada sempre que possí-
vel, mesmo que estejam sem carga. O equipamento mesmo em stand-by 
contribui para o aumento do consumo de energia;
• Atenção especial deve ser dada a equipamentos de aquecimento, tais 
como cafeteiras, chaleiras elétricas, ebulidores de água entre outros, pois 
são grandes “vilões” da conta de eletricidade, já demandam uma grande 
quantidade de energia.. Estes equipamentos devem, portanto, ser desli-
gados assim que utilizados e, sempre que possível, ser de uso compar-
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tilhado. O uso de garrafa térmica para manter o café aquecido deve ser 
preconizado em lugar de manter a cafeteira ligada;
• Quando tecnicamente possível, deve-se sempre fomentar o uso com-
partilhado de equipamentos de laboratório que possuem resistência elé-
trica, como  estufas, placa aquecedoras, autoclaves, dentre outros.
c) Estação de trabalho
O resultado de uma pesquisa da empresa de consultoria Gartner Group re-
vela que a área de TI (Tecnologia da Informação) já é responsável por 2% 
de todas as emissões de CO2 (dióxido de carbono) na atmosfera. O estudo 
ainda alerta que, caso nada seja feito, essas emissões tendem a crescer de 
5% a 10% ao ano. Para minimizar esses efeitos, algumas ações relativa-
mente simples podem ser tomadas e que impactarão de forma efetiva para a 
diminuição do consumo de energia elétrica.
Um computador doméstico consome pouca energia se comparado ao gasto 
total de uma casa. Por isso o consumidor individual, muitas vezes, não se dá 
conta da ineficiência energética dos computadores. No entanto, no nível ins-
titucional essa ineficiência ganha outras proporções, considerando o grande 
número de computadores em uma Unidade da Embrapa. 
Em geral, o computador deve ser usado sempre que necessário, mas apenas 
por este período. Frequentemente, as pessoas acreditam que o processo de 
ligar e desligar o computador consuma mais energia do que deixa-lo ligado. 
No entanto, nem sempre esse é o caso. Por essa razão, indica-se que o com-
putador seja desligado sempre que o usuário for se ausentar por mais de 
meia hora. Para ilustrar essa situação, tomemos como exemplo, o intervalo de 
almoço. Um computador ligado durante 1 hora/dia consome 5,0 kWh/mês. No 
decorrer de um ano, a economia decorrente de desligar o computador durante 
esta uma hora de almoço será de 60 kWh, o que corresponde a uma diminui-
ção, por pessoa, da emissão de 18 quilos de CO2 na atmosfera. Esse volume 
corresponde ao emitido por um carro movido à gasolina ao percorrer 120 km.
Realizar pequenos ajustes e configurações no equipamento também contri-
bui positivamente. Por exemplo, diminuir o brilho do monitor e configurar o 
tempo para que o computador entre em modo de espera ou em hibernação, 
quando estiver ocioso, reduzem o seu consumo de energia.
Outra ação efetiva para a redução de consumo é desligar os monitores sem-
pre que não estiverem sendo utilizados e, desligar os periféricos (modem, im-
pressora, monitor, estabilizador e nobreak) ao final do expediente.. Importante 
frisar que os nobreaks e estabilizadores devem ser desligados, porém jamais 
desconectados da tomada, para que não ocorra descarregamento da bateria.
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d) Ar condicionado
O equipamento de ar condicionado, seja utilizado no modo frio ou quente, é 
sempre um grande consumidor de energia elétrica. Fazer uso de equipamen-
tos mais eficientes, como os do tipo inverter, pode propiciar grandes reduções 
de consumo. A despeito de serem equipamentos mais caros, o custo-benefí-
cio é bastante favorável.
Sensibilizar as pessoas para a utilização do equipamento de forma inteligen-
te é outra medida efetiva e que implica, necessariamente, na diminuição do 
conforto do ambiente. É um equívoco achar que ao ajustar a temperatura em 
16ºC, o condicionador de ar vai resfriar o local mais rápido. Na verdade, ligar 
o equipamento em dias quentes, a uma temperatura baixa, irá acarretar um 
aumento do consumo de energia, desgaste do equipamento, e diminuição da 
eficiência, pois o aparelho terá que trabalhar mais para atingir a temperatu-
ra programada. Quanto maior a diferença de temperatura entre o ambiente 
interno e o externo, maior será a carga térmica do ambiente. Se o ar condi-
cionado for ligado, com a seleção da temperatura em 23ºC, por exemplo, o 
equipamento irá se desgastar menos para atingir a temperatura local, e o 
compressor irá se desligar, economizando, assim, mais energia. Essa econo-
mia é impactante, podendo atingir o patamar de 50%.
É importante ressaltar que, segundo a Norma Regulamentadora nº 17 (NR17), 
do Ministério do Trabalho, para garantir o conforto térmico, a temperatura do 
ambiente de trabalho, onde são executadas atividades intelectuais, deve fi-
car em torno de 23°C. Já, a norma ABNT NBR ISO 9.241 estabelece como o 
ideal a manutenção da temperatura em torno de 24°C no verão, e em torno 
26°C no inverno.
O conceito de “temperatura de conforto” passou a ser utilizado inicialmente 
nos Estados Unidos e na Europa. Estudos americanos mostraram que man-
ter a temperatura entre 22°C e 24°C pode promover um aumento entre 8% 
e 15% na produtividade das pessoas. De acordo com especialistas, além 
de evitar as alergias e ser mais econômica, a temperatura de conforto ajuda 
até a melhorar o humor das pessoas. Segundo a Associação Psicanalítica 
Internacional, o frio em demasia cria uma sensação de abandono e estresse, 
causado pelo esforço que o organismo faz pra manter o corpo na temperatu-
ra adequada, 36°C. Vale ainda ressaltar que temperaturas muito baixas não 
fazem bem à saúde, principalmente no verão, quando a temperatura externa 
está muito alta e o choque térmico pode causar resfriados e outros problemas 
de saúde.
Uma medida a ser adotada para um melhor aproveitamento do equipamento 
é garantir que portas e janelas estejam completamente fechadas, de modo a 
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evitar a infiltração de ar. Entrada e saída de ar por meio de frestas em janelas 
ou abertura de portas influenciam no clima do local e exigem do equipamento 
mais esforço para manter a temperatura selecionada. 
Por fim, outra medida efetiva para a redução do consumo de energia elétrica 
pelo ar condicionado é desligar o equipamento pelo menos meia hora antes 
do final do expediente. O ambiente consegue se manter por algum tempo 
refrigerado com o equipamento desligado, assegurando o conforto térmico. 
e) Refrigeradores
Os refrigeradores são equipamentos que contribuem fortemente para a conta 
de energia mensal, uma vez que necessitam permanecer ligados durante 
todo o tempo. 
Nas Unidades da Embrapa, os refrigeradores estão presentes nas copas, 
nas salas, nos laboratórios e nos mangueiros. Compartilhá-los é sempre uma 
boa opção para maximizar o uso dos equipamentos, diminuindo a quantidade 
necessária e, consequentemente, economizando energia elétrica. 
Quando o compartilhamento não é possível, algumas ações podem ser to-
madas para garantir que o equipamento funcione da forma mais eficiente 
possível, minimizando o consumo de energia elétrica, tais como:
• Realizar periodicamente a limpeza do gelo acumulado, utilizar a tempe-
ratura adequada e compatível com a carga no interior do equipamento, e 
garantir a vedação completa da porta do equipamento levam o equipamen-
to a trabalhar de forma mais eficiente;
• Evitar o posicionamento de equipamentos de refrigeração e congelamen-
to próximos de fontes de calor, em locais que não permitam a circulação de 
ar ou ainda onde haja incidência direta de raios solares. Nessas situações, 
o motor do refrigerador trabalhará muito mais para que consiga atingir a 
temperatura programada. No caso de incidência solar direta no refrigerador, 
em que não seja possível a alteração do local de instalação do equipamen-
to, é altamente recomendável a aplicação de insulfilm nas janelas;
• Desligar os bebedouros de água no final do expediente e finais de se-
mana, de forma que não permaneçam trabalhando para manter a água 
refrigerada, sem haver demanda de usuários; 
• Manter a temperatura ambiente entre 15 e 32ºC nos laboratórios onde 
existam refrigeradores e freezers até -35°C. De acordo com recomenda-
ções do fabricante, o controle da temperatura ambiente garante o trabalho 
mais eficiente desse tipo de equipamento;
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• Não sobrecarregar o equipamento e atentar para a distribuição do mate-
rial evitando a obstrução da saída de ar ou sistema de circulação forçada;
• Realizar degelo manual, degelo seco ou cycle defrost a cada seis me-
ses ou quando a camada de gelo ultrapassar 1 cm de espessura. O equi-
pamento frost-free não demanda descongelamento, exceto nos casos 
de necessidade de limpeza, para fins de higiene, ou em necessidade de 
manutenção;
• Ajustar o termostato do equipamento para determinada temperatura, ou 
faixa de temperatura, considerando a especificação do equipamento (faixa 
de trabalho), quantidade e tipo de materiais armazenados. Na medida do 
possível o ajuste deve ser realizado com ajuda de medidor de temperatura 
apropriado;
• Em ultrafreezeres (-80°C), deve-se: verificar e garantir o correto alinha-
mento do equipamento; realizar limpeza do condensador com aspirador 
de pó no mínimo a cada seis meses; limpar o pré-filtro ou substituí-lo no 
mínimo a cada três meses; realizar uma limpeza total com desligamento do 
freezer mínimo uma vez ao ano ou quando o gelo tiver 1 cm de espessura; 
remover o gelo na porta e borrachas de vedação, sempre que necessário; 
e verificar periodicamente o estado das borrachas de vedação em relação 
a furos e rasgos, substituindo-os, sempre que necessário;
• Realizar periodicamente uma análise dos materiais armazenados nos 
refrigeradores e freezeres, com o objetivo de otimizar o uso dos equipa-
mentos e promover o descarte de amostras inservíveis;
• Utilizar embalagens apropriadas para o armazenamento de amostras e 
reagentes. Grandes embalagens, como caixas de isopor, não devem ser 
armazenadas em refrigeradores e freezeres, pois dificultam a climatização 
dentro do equipamento, acarretando, consequentemente, um aumento do 
consumo elétrico do equipamento.
Em anexo, é apresentado um check list elaborado e utilizado pela Embrapa 
Gado de Corte como ferramenta para acompanhamento do uso eficiente dos 
refrigeradores em uso nos laboratórios da Unidade.
Benchmarking e parceria com entidades públicas e privadas
A partir da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, as empresas de serviços pú-
blicos de distribuição de energia elétrica são obrigadas a aplicar, anualmente, 
o valor equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) de sua receita ope-
racional líquida (ROL) no desenvolvimento de programas para o incremento 
da eficiência energética no uso final de energia elétrica. Estes programas 
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devem fomentar projetos de eficiência a serem implantados nas instalações 
dos consumidores. 
Com o objetivo de tornar o processo de seleção e implantação dos projetos 
do Programa de Eficiência Energética da ANEEL (PEE) mais abrangente e 
transparente para a sociedade, foi introduzido no Módulo 3 do documento 
“Procedimentos do Programa de Eficiência Energética – PROPEE”, aprova-
do pela Resolução Normativa nº 556, de 02 de julho de 2013, a Chamada 
Pública como forma preferencial para proposta e seleção de projetos. 
A partir dessa Resolução Normativa, as distribuidoras de energia elétrica rea-
lizam Chamadas Públicas para a seleção de projetos como um procedimento 
anual obrigatório. A Concessionária ou Permissionária deverá aplicar pelo 
menos 50% do investimento obrigatório, excluindo-se os valores comprome-
tidos com outras obrigações legais, em UCs das duas classes de consumo 
com maior participação em seu mercado de energia elétrica. Por meio da se-
leção dos melhores projetos pela Chamada Pública, busca-se promover, em 
todos os setores da economia, o desenvolvimento do mercado de eficiência 
energética, demonstrando a importância e a viabilidade econômica de ações 
de melhoria da eficiência energética de equipamentos, processos e usos fi-
nais de energia nas mais diversas instituições públicas e privadas. Busca-se, 
também, fomentar o aporte de recursos para a transformação do mercado de 
energia elétrica, maximizando os benefícios públicos da energia economiza-
da e da demanda evitada.
Análise periódica das faturas de energia
Realizar uma boa gestão do Contrato de energia elétrica pode trazer impactos 
diretos e efetivos na eliminação do desperdício e na diminuição das despesas 
para as Unidades da Embrapa. No entanto, para que essa gestão otimizada 
seja implementada, é essencial que os parâmetros cobrados na conta sejam 
perfeitamente entendidos pelo gestor. Para esse fim, a seguir, são detalhados 
alguns dos principais parâmetros que compõem a fatura final de uma UC, e 
que devem ser monitorados pelas Unidades da Embrapa.
Adequação da estrutura tarifária 
É de grande importância que seja realizada por todas as Unidades da 
Embrapa, a análise referente à classificação do grupo tarifário. Como as in-
formações registradas nas contas de energia das modalidades de tarifação 
menos complexas são, muitas vezes, insuficientes para analisar vantagens 
ou desvantagens de modalidades mais complexas, nem sempre esta análise 
pode ser realizada apenas com tais informações  e sem as ferramentas de 
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medição confiáveis. Por exemplo, se a UC é tarifada no Grupo B, a conta de 
energia apresenta apenas os dados de consumo, que são insuficientes para 
a análise das tarifações do Grupo A, que exigem também o conhecimento da 
demanda mensal. Ainda, se a UC possui Tarifação Verde, na conta não estão 
demonstrados os valores demandados na ponta e fora de ponta, gerando, 
portanto, uma dificuldade para se avaliar a vantagem de uma possível migra-
ção dessa UC para a Tarifação Azul.
No entanto, mesmo nos casos descritos acima, caso haja o interesse do 
cliente, é possível a solicitação junto à concessionária local, das últimas me-
mórias de massa dos medidores de energia, para obtenção dos dados não 
demonstrados na conta. Ainda, é possível instalar medidores analisadores de 
energia específicos que passarão a fornecer todos estes dados.
Tome-se como exemplo prático a conta de uma UC de uma Unidade da 
Embrapa, que está enquadrada na tarifação horária Verde, subgrupo A4, cuja 
análise determinará se existe vantagem em uma possível migração para a 
tarifação Azul. Os dados de consumo e demanda na ponta e fora de ponta 
são apresentados na Tabela 1. Após a realização dos cálculos, chega-se à 
conclusão que a modalidade tarifária que apresenta ser mais vantajosa e 
adequada é a Verde, não sendo, portanto, indicada a migração, conforme 
evidenciado na Figura 3.









































































































































































































































































































































































































































































































































Adequação da classificação tarifária
O valor da tarifa de energia depende diretamente da classificação do consu-
midor. A classificação é apresentada normalmente no canto superior esquer-
do da conta, conforme demonstrado na Figura 4.
Figura 4. Classificação do consumidor demonstrada na conta de energia.
De acordo com a Resolução ANEEL n° 414/2010, as UCs classificadas na 
classe rural têm direito ao benefício tarifário de redução da tarifa aplicável nos 
percentuais apresentados na Figura 5.
Figura 5. Percentual de desconto de classe rural por Grupo e subclasse.
As UCs da classe rural também têm direito, conforme disposições da Portaria 
MINFRA nº 45 de 1992, da Lei nº 10.438 de 2002 e do Decreto nº 7.891, de 
2013, ao benefício tarifário de redução nas tarifas aplicáveis ao consumo 
destinado às atividades de irrigação e de aquicultura desenvolvidas em um 
período diário contínuo de 8h30m (oito horas e trinta minutos), nos percen-
tuais apresentados a seguir, nas Figuras 6A, B e C.
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I - Nordeste e demais municípios da área de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, conforme o art. 2º do Anexo I do 
Decreto nº 6.219, de 2007: UCs rurais destinadas à irrigação/aquicultura têm 
direito aos descontos apresentados na Figura 6A.
Figura 6A. Desconto para UC destinada à irrigação/aquicultura no Nordeste.
Figura 6B. Desconto para UC destinada à irrigação/aquicultura no Centro Oeste e 
Minas Gerais.
II - Norte, Centro-Oeste e demais Municípios do Estado de Minas Gerais: UCs 
rurais destinadas à irrigação/aquicultura têm direito aos descontos apresen-
tados na Figura 6B.
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III – Demais regiões: UCs rurais destinadas à irrigação/aquicultura têm direito 
aos descontos apresentados na Figura 6C.
Figura 6C. Desconto para UC destinada à irrigação/aquicultura nas demais regiões.
No caso de UCs rurais destinadas à irrigação/aquicultura, faculta-se à distri-
buidora o estabelecimento de escala de horário para início, mediante acordo 
com o respectivo consumidor, garantido o horário de 21h30 min às 6h do dia 
seguinte.
Para comparativo do desconto entre duas UCs de uma mesma Unidade da 
Embrapa, cada qual com uma classificação tarifária distinta, analisem-se as 
Figuras 7A e B. A UC da Figura 7A é classificada como comercial, está na 
área urbana e atende apenas laboratórios e salas administrativas. Já a UC 
demonstrada na Figura 7B atende a atividades dos Campos Experimentais, 
sendo classificada como rural. Nota-se que a conta da UC rural (Figura 7B) 
recebeu 10% de desconto, justamente por ser rural.
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Figura 7A. Conta de UC Comercial.






Adequação dos contratos de demanda (demanda contratada, demanda 
de ultrapassagem, demanda não utilizada, demanda complementar)
A adequação do contrato de demanda é uma das ações que mais tem im-
pacto positivo na economia de despesas. Como já explicado anteriormente, o 
contrato de demanda precisa estar adequado às necessidades da empresa, 
para que não se pague por uma demanda que não está sendo utilizada, ou 
pior, que se pague multa por ultrapassar a demanda contratada.
A título de ilustração, tomem-se como exemplo 3 (três) análises realizadas 
em diferentes UCs de uma Unidade da Embrapa:
a) Demanda não utilizada
A primeira análise será realizada em uma UC Grupo A Comercial, que está 
enquadrada na estrutura tarifária Horosazonal Verde (Consumo Fora de 
Ponta + Consumo na Ponta + Demanda Única). Esta possui uma demanda 
contratada com a Concessionária local de 300 kW. Nesse caso, a UC tem 
um contrato de demanda com a concessionária de 300kW e, por se tratar 
de uma UC Comercial, mesmo que não utilize os 300kW, será cobrada pelo 
montante contratado (demanda de potência medida + demanda de potência 
não consumida), conforme pode ser verificado na Figura 8.
Figura 8. Conta de Energia com o demonstrativo da cobrança por demanda não utilizada.
Na conta demonstrada na Figura 8, pode ser facilmente observado pelo 
gestor que, dos 300kW contratados, foram consumidos apenas 120,1kW, o 
que correspondente ao valor de R$ 2.992,50. Já pelos 179,9kW contratados 
e não consumidos, foi pago o valor de R$ 4.482,52, que equivale a 21,5% 
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do valor líquido total da fatura. Este valor poderia ter sido economizado, 
a partir da análise das faturas mensais, com a adequação do contrato de 
demanda. 
No próximo exemplo, é apresentada uma análise realizada nas contas dos 
últimos 12 meses desta UC, que demonstrou claramente que a demanda 
contratada foi subutilizada (Tabela 2).












set/18 155 3.460,21 20.508,93 17%
out/18 200 2.390,77 27.413,88 5%
nov/18 200 2.399,95 29.229,07 8%
dez/18 213 2.124,22 27.048,15 8%
jan/19 200 2.442,15 28.082,22 9%
fev/19 185 2.823,63 31.078,89 9%
mar/19 192 2.642,05 26.944,51 10%
abr/19 187 2.718,57 29.757,22 9%
mai/19 170 3.294,66 27.928,39 12%
jun/19 183 2.983,38 26.916,05 11%
jul/19 149 3.855,08 23.079,25 17%
ago/19 120 4.482,52 20.854,93 22%
TOTAL  35.617,19  318.841,49 11,2%
Na Tabela 2, estão evidenciados os valores pagos referentes à demanda 
anual contratada e não utilizada, que onerou a conta anual dessa UC em R$ 
35.617,19. Este custo poderia ser evitado com a simples alteração do con-
trato de demanda com a Concessionária de energia elétrica, sem quaisquer 
custos para a Embrapa.
O cálculo da melhor demanda a ser contratada é feito a partir de simulações 
que verificam cenários com o pagamento de demanda não utilizada e de-
manda ultrapassada. Para essa exemplificação, foi realizada simulação con-
siderando 3 (três) cenários de consumo: 185kW, 190 KW e 191KW, conforme 
demonstrado nas Tabelas 3, 4 e 5.
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Valor Total de 
Demanda a ser 
paga (mensal)
set/18 155 185 194 40  R$3.638,95 
out/18 200 185 194 -5  R$3.953,47 
nov/18 200 185 194 -5  R$3.953,47 
dez/18 213 185 194 -19  R$4.769,58 
jan/19 200 185 194 -6  R$4.004,81 
fev/19 185 185 194 9  R$3.638,95 
mar/19 192 185 194 2  R$3.638,95 
abr/19 187 185 194 8  R$3.638,95 
mai/19 170 185 194 24  R$3.638,95 
jun/19 183 185 194 11  R$3.638,95 
jul/19 149 185 194 46  R$3.638,95 
ago/19 120 185 194 74  R$3.638,95 
TOTAL R$45.792,94
*Para o cálculo a diferença é arredondada.














Valor Total de 
Demanda a ser 
paga (mensal)
set/18 155 185 194 40  R$3.638,95 
out/18 200 185 194 -5  R$3.953,47 
nov/18 200 185 194 -5  R$3.953,47 
dez/18 213 185 194 -19  R$4.769,58 
jan/19 200 185 194 -6  R$4.004,81 
fev/19 185 185 194 9  R$3.638,95 
mar/19 192 185 194 2  R$3.638,95 
abr/19 187 185 194 8  R$3.638,95 
mai/19 170 185 194 24  R$3.638,95 
jun/19 183 185 194 11  R$3.638,95 
jul/19 149 185 194 46  R$3.638,95 
ago/19 120 185 194 74  R$3.638,95 
TOTAL R$45.792,94
*Para o cálculo a diferença é arredondada.
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Valor Total de 
Demanda a ser 
paga (mensal)
set/18 155 191 201 46  R$3.756,97 
out/18 200 191 201 1  R$3.756,97 
nov/18 200 191 201 1  R$3.756,97 
dez/18 213 191 201 -13  R$4.515,84 
jan/19 200 191 201 0  R$3.756,97 
fev/19 185 191 201 16  R$3.756,97 
mar/19 192 191 201 9  R$3.756,97 
abr/19 187 191 201 14  R$3.756,97 
mai/19 170 191 201 30  R$3.756,97 
jun/19 183 191 201 17  R$3.756,97 
jul/19 149 191 201 52  R$3.756,97 
ago/19 120 191 201 81  R$3.756,97 
Total  R$  45.842,51 
*Para o cálculo a diferença é arredondada.
O Cenário 2, cujo contrato de demanda é de 190kW, foi o que apresentou um 
menor valor final na conta de energia. O Cenário 1 gerou uma conta maior, 
devido aos custos com a ultrapassagem de demanda. E por fim, o Cenário 3 
apresentou um custo maior que o Cenário 2, devido ao custo maior com de-
manda não utilizada, mesmo possuindo um custo menor de ultrapassagem. 
Uma análise como essa permite concluir que é altamente recomendável a 
alteração do contrato de demanda dessa UC de 300kW para 190kW. Essa 
alteração é facilmente executada mediante o envio de formulário e documen-
tação específica da Unidade à Concessionária de Energia Elétrica local.
b) Demanda complementar
A segunda análise será realizada em uma UC Rural enquadrada na estrutura 
tarifária Horosazonal Verde (Consumo Fora de Ponta + Consumo na Ponta + 
Demanda Única). 
A referida UC tem um Contrato de Demanda com a Concessionária de 
100kW.No entanto, apesar de haver a contratação dessa demanda, apenas 
a Demanda Consumida mensalmente é paga por essa UC. Esse exemplo 
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difere bastante de uma Unidade Consumidora Comercial, como a apresen-
tada no item anterior. A tarifa rural possui as vantagens da cobrança apenas 
da Demanda Consumida e do custo do kW e kWh inferior às demais classes 
tarifárias. 
No entanto, para uma UC Rural, caso haja ultrapassagem da tolerância de 
5% do contrato, também é cobrado um valor relativo à ultrapassagem de 
demanda, que equivale ao triplo da tarifa normal da demanda. Outra des-
vantagem desta classificação tarifária é que caso não haja a utilização, em 
pelo menos 3 (três) ciclos/meses da demanda contratada, é realizada uma 
cobrança de demanda complementar em 1 (um) ciclo, cujo custo dependerá 
da quantidade de demanda consumida naquele ano.
Logo, para a adoção desse tipo de classificação tarifária, deve-se realizar 
uma análise bem ajustada do padrão de consumo, para que não haja one-
ração do contrato com custos referentes a não utilização (demanda comple-
mentar) ou à ultrapassagem da tolerância do contrato. Na Figura 9, pode-se 
observar o caso de cobrança de demanda complementar na fatura de ener-
gia, que correspondeu a cerca de 71% do valor total líquido da conta no mês 
de novembro/18, de uma UC de Unidade da Embrapa.
Figura 9. Conta de Energia de uma UC de Unidade da Embrapa – Cobrança de demanda 
complementar.
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Na Tabela 6 é apresentada análise realizada nas contas dos últimos meses 
desta UC e o valor extra pago referente à demanda complementar.
Tabela 6. Dados das 12(doze) últimas contas de UC Rural de Unidade da Embrapa.
Mês Demanda Lida (kW)
Valor Demanda 
Complementar (R$)
 Valor Total líquido 
mensal (R$) 
Custo a ser 
evitado (%)
set/18 14  2.025,84 
out/18 23  3.355,85 
nov/18 20 6.281,31 8.840,13 71%
dez/18 19  3.296,45 
jan/19 19  3.282,10 
fev/19 21  2.281,59 
mar/19 20  1.475,56 
abr/19 20  2.700,01 
mai/19 18  2.918,41 
jun/19 18  1.301,10 
jul/19 18  2.533,04 
ago/19 8  1.419,29 
Total 6.281,31   
A partir da análise da Tabela 6, pode-se observar que o contrato de demanda 
de 100kW não foi atingido em nenhum dos 12 meses. Na coluna de valor de 
demanda complementar, é demonstrado o valor pago por não ter sido atingi-
da a demanda contratada para essa UC em pelos menos 3 (três) meses du-
rante o último ano. Esse fato gerou uma despesa extra de R$ 6.281,31, que 
poderia ser evitada com a simples alteração do contrato de demanda com a 
Concessionária de energia elétrica, sem nenhum custo para a Embrapa.
No caso desta UC, não é necessária a realização dos cálculos relativos a 
melhor demanda a ser contratada, uma vez que esta UC apresenta baixa 
demanda consumida e que o mínimo permitido pelo órgão regulador é a con-
tratação de 30kW. Dessa forma, deve-se alterar o contrato de demanda da 
UC de 100kW para 30kW. Essa alteração é facilmente executada mediante o 
envio de formulário, que consta como anexo a esse Manual, e documentação 
específica da Unidade à Concessionária de energia elétrica local, com a soli-
citação de diminuição do contrato de demanda para aquela UC.
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c) Ultrapassagem de demanda
A terceira análise será realizada em UC Rural enquadrada na estrutura ta-
rifária Horosazonal Verde (Consumo Fora de Ponta + Consumo na Ponta + 
Demanda Única). A referida UC tem um contrato de demanda com a con-
cessionária de 100kW e, por se tratar de uma Unidade Rural, apresenta o 
custo do kW e kWh inferior às demais classes tarifárias. No entanto, caso 
haja ultrapassagem da tolerância de 5% do contrato, neste caso 105kW, 
também é cobrado um valor relativo a ultrapassagem de demanda, que 
equivale ao triplo da tarifa normal da demanda, conforme demonstrado na 
Figura 10.
Figura 10. Conta de Energia de UC de Unidade da Embrapa – Cobrança demanda 
de ultrapassagem.
Na Figura 10, observa-se uma ultrapassagem de demanda de 42,13kW, que 
gerou uma despesa adicional de R$ 2.067,06. Já na Tabela 7, são apresen-
tados dados referentes às contas dos últimos meses desta UC, onde es-
tão também demonstrados os valores pagos de multa referentes à ultrapas-
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Tabela 7. Dados das 12(doze) últimas contas de UC Rural de Unidade da Embrapa.
Mês Demanda Lida (kW)
Valor Demanda de 
Ultrapassagem(R$)
 Valor Total líquido 
mensal (R$) 
Custo a ser 
evitado (%)
nov/18 89   R$6.108,34 0%
dez/18 86   R$5.956,67 0%
jan/19 116  R$797,78  R$7.521,12 11%
fev/19 142  R$2.067,06  R$9.838,09 21%
mar/19 120  R$990,98  R$7.391,30 13%
abr/19 132  R$1.561,28  R$9.907,57 16%
mai/19 129  R$1.460,52  R$9.733,32 15%
jun/19 111  R$573,03  R$7.949,07 7%
jul/19 85   R$5.927,04 0%
ago/19 63   R$5.626,91 0%
set/19 122  R$1.082,95  R$8.996,47 12%
out/19 91   R$7.985,17 0%
 R$8.533,60  R$92.941,07 9%
sagem da demanda contratada no período de um ano, que totalizaram R$ 
8.533,60. Este custo poderia ser evitado com a simples alteração do contrato 
de demanda com a Concessionária, sem nenhum custo para a Embrapa.
O cálculo da melhor demanda a ser contratada é feito a partir de simulações 
que analisam cenários com o pagamento de demanda não utilizada e com 
demanda ultrapassada. Para melhor entendimento, para a UC apresentada 
na Figura 14, de 100 kW, foram realizadas simulações de 3 (três) cenários: 
126kW, 124kW e 122kW, conforme apresentado nas Tabelas 8, 9 e 10.
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Tabela 8. Cenário 1 - Demanda Contratada 126kW.








nov/18 89 126 132 37  R$1.751,42 
dez/18 86 126 132 40  R$1.692,01 
jan/19 116 126 132 10  R$2.286,83 
fev/19 142 126 132 -16  R$3.430,25 
mar/19 120 126 132 6  R$2.366,10 
abr/19 132 126 132 -6  R$2.854,90 
mai/19 129 126 132 -3  R$2.637,16 
jun/19 111 126 132 15  R$2.187,70 
jul/19 85 126 132 41  R$1.665,46 
ago/19 63 126 132 63  R$1.242,55 
set/19 122 126 132 4  R$2.392,46 
out/19 91 126 132 35  R$1.791,15 
TOTAL R$26.298,00
*Para o cálculo a diferença é arredondada.
Tabela 9. Cenário 2 - Demanda Contratada 124kW.








nov/18 89 124 130 35  R$1.751,42 
dez/18 86 124 130 38  R$1.692,01 
jan/19 116 124 130 8  R$2.286,83 
fev/19 142 124 130 -18  R$3.508,93 
mar/19 120 124 130 4  R$2.366,10 
abr/19 132 124 130 -8  R$2.933,58 
mai/19 129 124 130 -5  R$2.715,84 
jun/19 111 124 130 13  R$2.187,70 
jul/19 85 124 130 39  R$1.665,46 
ago/19 63 124 130 61  R$1.242,55 
set/19 122 124 130 2  R$2.392,46 
out/19 91 124 130 33  R$1.791,15 
TOTAL R$26.534,00
*Para o cálculo a diferença é arredondada.
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Tabela 10. Cenário 3 - Demanda Contratada 122kW.








nov/18 89 122 128 33  R$1.751,42 
dez/18 86 122 128 36  R$1.692,01 
jan/19 116 122 128 6  R$2.286,83 
fev/19 142 122 128 -20  R$3.587,61 
mar/19 120 122 128 2  R$2.366,10 
abr/19 132 122 128 -10  R$3.012,26 
mai/19 129 122 128 -7  R$2.794,52 
jun/19 111 122 128 11  R$2.187,70 
jul/19 85 122 128 37  R$1.665,46 
ago/19 63 122 128 59  R$1.242,55 
set/19 122 122 128 0  R$2.392,46 
out/19 91 122 128 31  R$1.791,15 
TOTAL R$26.770,08 
*Para o cálculo a diferença é arredondada.
Conforme pode ser observado, o cenário 1, com demanda contratada de 
126kW, foi o que se apresentou mais favorável por obter a menor demanda 
ultrapassada. Apesar de haver dois meses com ultrapassagem, ambos esta-
vam dentro do limite de tolerância. Nesse caso, poder-se-ia até anular toda a 
demanda de ultrapassagem, no entanto, correr-se-ia o risco de cobranças de 
demanda complementar no futuro por não se ter atingido a demanda contra-
tada, em pelo menos 3 (três) ciclos no ano. 
Após a realização das análises, é fácil concluir que a ação mais adequada a 
ser tomada pelo gestor em relação à essa UC é solicitar a alteração do con-
trato de demanda de 100kW para 126kW. Essa alteração é facilmente execu-
tada mediante o envio de formulário e documentação específica da Unidade 
à Concessionária de Energia Elétrica local.
Análise do fator de potência (Excedente de Energia Reativa e Demanda 
Reativa)
Em geral, a correção do fator de potência é uma das medidas mais baratas 
de redução de despesas com energia elétrica. Para realizar a análise da ne-
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cessidade de correção, basta verificar nas últimas 12 contas de energia se 
há pagamentos de parcelas de energia e/ou demanda reativa (excedente de 
energia reativa). Se isso vem ocorrendo com frequência, o consumidor pode 
entrar em contato com uma empresa especializada e solicitar um orçamento 
para a realização do serviço de correção do fator de potência. Em geral, o 
fator de potência é indutivo e se corrige com a instalação de um banco de 
capacitores na entrada do alimentador da unidade de consumo. Para analisar 
a viabilidade de se contratar a correção do fator de potência , deve-se realizar 
o seguinte cálculo:
A = 0,17698 x P
Onde P é o preço orçado do serviço. Se o valor A encontrado for menor ou 
igual à soma do que foi pago nos últimos 12 meses, vale a pena contratar o 
serviço. O exemplo abaixo ilustra essa situação. 
Ao analisar a conta de uma UC da Embrapa, verificou-se diversos meses 
com a cobrança de excedente de reativo medido pela concessionária local, 
conforme pode ser observado nas Figuras 11. Foi então realizado o cálculo 
acima e, a partir do resultado, concluído que era vantajoso instalar um banco 
de capacitores de 10kVAr. Após a instalação, verificou-se um resultado satis-
fatório, conforme pode ser verificado na Figura 11 A e B.
Figura 11A. Antes do banco de capacitores.
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Verificação dos indicadores de qualidade
A continuidade do fornecimento de energia elétrica em uma UC é avaliada 
por meio de indicadores que mensuram a frequência e a duração das inter-
rupções ocorridas nos consumidores. Ressalta-se que os indicadores são 
apurados para as interrupções maiores que três minutos, sendo admitidos 
alguns expurgos na sua apuração. Os indicadores de continuidade são des-
critos a seguir.
• Duração equivalente de interrupção por Unidade Consumidora (DEC): 
Intervalo de tempo médio em que ocorreu descontinuidade da distribuição 
de energia elétrica no período de apuração em cada Unidade Consumidora 
do conjunto considerado.
• Frequência equivalente de interrupção por Unidade Consumidora (FEC): 
Número de interrupções ocorridas, em média, no período de apuração em 
cada Unidade Consumidora do conjunto considerado.
• Duração de interrupção individual por Unidade Consumidora (DIC): 
Intervalo de tempo que, no período de apuração em cada Unidade 
Consumidora ou ponto de conexão, ocorreu descontinuidade da distribui-
ção de energia elétrica.
Figura 11B. Após o banco de capacitores.
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• Frequência de interrupção individual por Unidade Consumidora (FIC): 
Número de interrupções ocorridas, no período de apuração, em cada 
Unidade Consumidora ou ponto de conexão.
• Duração máxima de interrupção contínua por Unidade Consumidora 
ou ponto de conexão (DMIC): Tempo máximo de interrupção contínua de 
energia elétrica, em uma Unidade Consumidora ou ponto de conexão.
• Duração da interrupção individual ocorrida em dia crítico por Unidade 
Consumidora ou ponto de conexão (DICRI): Corresponde à duração de 
cada interrupção ocorrida em dia crítico, para cada Unidade Consumidora 
ou ponto de conexão.
A continuidade do fornecimento de energia elétrica é avaliada pela ANEEL, 
por meio de subdivisões das distribuidoras, denominadas conjuntos elétricos. 
Existem limites para indicadores associados a cada conjunto, que podem 
ser consultados no site da ANEEL (link abaixo). Ressalta-se que o conjunto 
elétrico pode ter abrangência variada. Conjuntos grandes podem abranger 
mais de um município, ao mesmo tempo que alguns municípios podem pos-
suir mais de um conjunto. Os limites dos indicadores DIC e FIC são definidos 
para períodos mensais, trimestrais e anuais. O limite do indicador DMIC é 
definido para períodos mensais. O limite do indicador DICRI é definido para 
cada interrupção em dia crítico. 
As informações referentes aos indicadores de continuidade estão disponíveis 
na fatura de energia elétrica. Informações adicionais podem ser obtidas com 
a Concessionária de Energia, conforme demanda. Os limites dos indicado-
res de qualidade também podem ser consultados no endereço  http://www2.
aneel.gov.br/aplicacoes/srd/indqual/default.cfm.
Para ilustrar com um exemplo prático, tomem-se os dados de UC da Fazenda 
Nhumirim da Embrapa Pantanal, localizada na Zona do Pantanal-Nhecolândia, 
no município de Corumbá-MS. Por se tratar de uma zona rural e fim de li-
nha de distribuição, a interrupção do fornecimento de energia é frequente. 
A Figura 12 mostra os limites de interrupção do serviço da Concessionária 
que atende o Mato Grosso do Sul. Uma vez ultrapassado esse limite, é gera-
do crédito de compensação por indicador, conforme demonstrado na Figura 
13. Devido à ultrapassagem, foi concedido um desconto de R$1.285,86 para 
compensar o tempo de interrupção individual ultrapassado por UC, e outro 
desconto de R$ 515,80 para compensar o limite ultrapassado de interrupção 
individual ocorrida em dia crítico.
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Figura 12. Limites de Interrupção da Região de Corumbá Pantanal.
Figura 13. Conta de Junho/19 – Desconto em Compensação por DIC e DICRI.
Análise da utilização da Energia/Demanda no Horário de Ponta
Um fator importante a ser levado em consideração, com efetivo impacto na 
redução de despesas com energia elétrica, é o horário de ponta. O horário de 
ponta tem um custo muito maior em relação ao horário fora de ponta, no res-
tante do dia. Logo, reduzir o uso de energia no horário de ponta representará 
para a Unidade uma grande economia com essa despesa ao final do mês.
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Considerando o grande potencial de impacto na redução das despesas com 
energia elétrica, uma ação efetiva a ser avaliada pelas Unidades quanto à 
implantação é limitar o horário do expediente vespertino ao horário de início 
do horário de ponta, estipulado pela Concessionária de Energia Local. 
Outras ações podem ainda ser implementadas. É sabido que, em muitos 
casos, equipamentos como ar condicionados, estufas, câmaras frias, câma-
ras de germinação, dentre outros, precisam ficar ligados permanentemen-
te. Existem ainda estruturas como casas de vegetação, que trabalham com 
sistemas de climatização e irrigação; e sistemas de irrigação para jardins e 
campos experimentais, que trabalham em horários esporádicos pré-progra-
mados. Em todos estes casos, podem ser realizadas análises para avaliar a 
possibilidade de se reduzir ou até mesmo interromper o uso destes sistemas 
neste horário. Na Embrapa Gado de Corte, por exemplo, essas análises fo-
ram realizadas e concluiu-se pela instalação de temporizadores para desli-
gamento de alguns aparelhos de ar condicionados, estufas, câmaras frias e 
dos sistemas de climatização e irrigação das casas de vegetação, durante o 
horário de ponta, considerando que a temperatura se mantém em níveis ade-
quados no interior desses equipamentos. Essa ação foi altamente bem-suce-
dida, pois, após a instalação desses temporizadores, foi obtida uma redução 
de mais de 70% nas despesas com energia elétrica, no horário de ponta, 
nas UCs correspondentes na Unidade, conforme pode ser evidenciado nas 
Figuras 14-A, B, C e D.
Figura 14A. Conta jul/19 – Valor do consumo na ponta antes da instalação do tem-
porizador.
Figura 14B. Conta jun/19 – Valor do consumo na ponta após da instalação do tem-
porizador.
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Figura 14C. Conta ago/19 – Valor do consumo na ponta após instalação do tempo-
rizador.
Figura 14D. Conta set/19 – Valor do consumo na ponta após instalação do tempori-
zador.
Os dispositivos foram instalados na segunda quinzena do mês, por isso a 
leitura de julho/19 já apresentou redução em relação ao mês anterior. Nos 
meses posteriores, o termostato trabalhou no mês integral. Vale ressaltar 
que, ao se desligar equipamentos como estes, deve ser feita avaliação da 
temperatura durante os desligamentos e também considerados aspectos de 
atividades executadas nos locais e que não tolerariam variações significati-
vas de temperatura.
Conclusão
Por meio do presente Manual, objetivou-se oferecer um roteiro de informa-
ções e ferramentas para que as Unidades da Embrapa tenham subsídios 
para implantar medidas efetivas de melhoria da gestão dos seus contratos de 
energia elétrica e ações de boas práticas para uso racional desse recurso. 
A energia elétrica é um ativo estratégico para instituições como a Embrapa, 
que pauta suas ações na geração de inovação tecnológica tendo como valo-
res a sustentabilidade, responsabilidade socioambiental e respeito ao meio 
ambiente.
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Anexo
Lista de verificação de refrigeradores em laboratórios
Quantidade de equipamentos por tipo:
Refrigerador comum Refrigerador duplex
Refrigerador expositor Refrigerador laboratório
Freezer comum vertical Freezer comum horizontal
Freezer laboratório Freezer -80°C
Quantidade de equipamentos por tipo:
Degelo manual Degelo seco Cycle Defrost Frost Free
Legenda: S - Sim / N - Não / NA - Não aplicável
Equipamentos 1 2 3 4 5
Desalinhado
Sobrecarga de conteúdo
Ajuste termostato ou controladora de temperatura*
Armazenamento de grandes embalagens
Gelo nas portas e borrachas de vedação
Deformação, furo ou rasgo na porta e borracha 
de vedação
Espessura (cm) gelo interno**
Ar condicionado 24 horas
Posicionado próximo a fontes de calor ou sob 
incidência direta de raios solares
Filtros condensador sujo
* Inserir número da posição do termostato ou temperatura selecionada no 
controlador
** Inserir espessura medida em centímetros
Temperatura da sala: ____°C
Obs:_________________________________________________________
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
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